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Contrato n" 02112026 - STDE
Processo t" P 452450/2026

CONTRATO QUE EI-TRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE SOBRAL, POR INTERMEDIO
DA SECRETARIA DO TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO _ STDE
E O SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC,
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento Econômico - STDE , situada na Avenida Lúcia Sabóia, n" 215, Centro,

SobraUCE, inscrito no CNPJ sob o n' 07.598.63 410001-37 , doravante denominado

CONTRATANTE, por seu Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, o Sr.

Messias Aguiar Alcântara, brasileiro, portador da cédula de identidade no 2003031063298 e

inscrito no CPF no 030.658.623-10, e o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL - SENAC, com sede na Rua Pereira Filgueiras, 1070 - Aldeota, Fortaleza - CE,

60.160-194 inscrita no CNPJ sob n" 03.648.34410001-08, com telefone: (85) 3270-5434 e-

mail: gefinfiscal@ce.senac.br, doravante denominada CONTRATADA, representada neste

ato pela Sra. Debora Sornbra Costa Lima, brasileira, portador do CPF n" 631.542.263-20,

residente e domiciliado na rua Eduardo Garcia, 8l 3, apto 202 - Aldeota, Fortaleza- CE - CEP

60150-100, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as

cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULÂ PRIMEIRA - DO OBJETO

1 l. Constitui objeto do presente contrato a "Contratação de serviço de capacitação profissional,

para execução do Projeto Conexâo Jovem, com foco na qualificação profissional de jovens,

com idade de 16 a29 anos, da sede e distritos do municipio de SobraVCE, durante o período

de agosto 2026 a agosto 2027", conforme as especificaçôes e detalhamento constante no Termo

de Referência e na proposta da contratada.

CLÁUSULA SEGT]NDA _ DO VALOR, CONDIÇOES DE PAGAMENTO E

REAJUSTE

2.1. O CONTRATANTE pagarâ à CONTRATADA, o valor global de R$ 105.400,00 (cento e
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cinco mil e quatrocentos reais), conforme o detalhamento a seguir
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ITENT SEGMENTO ESPECIFICAÇAO LOCAL QTD
VALOR
UNIT.

VÀLOR
TOTAL

I Beleza
Curso Básico em Coíe
Feminino e Escova

Sede/

Distrito
RS 7.180.00 R$ 14.360.00

2 Beleza
Curso Básico em Coíe
Masculino e Design dc
Barba

Sede/

Distrito
2 RS 20.400.00

3
Curso Técnicas de

Negociaçào em Vendas
Sede I R$ 3.380.00 RS 3.380.00

4 Gastronomia Curso Cozinha Regional Sede/

Distrito

) R$ 7.020.00 RS 14.040.00

5 Gastronomia
Curso Bolos e Doces
Regionais

Sede/

Distrito
R$ 3.720.00 RS I t.160.00

6 Gastronomia
Curso Bolos, Recheios e

Cobertua
Sedc/

Distrito
l RS 4.260.00 RS 12.780,00

7 Gastronomia
Curso Preparo de Pàes e

Hambúrguer Artesanal
Sede/

Distrito
RS 4.840.00 RS 9.ó80.00

s lt Busines
Power Bi

lnteligence com
Sede I RS 4.240.00

I TI
Manutençào
Smartphones

de
Sede I R$ 15.360.00 R$ 15.360.00

ToTAL RS 105.400.00

2.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado

da data da apresentação da proposta.

2.2,1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser Íeajustados, mediante a

aplicação, do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.

2.2.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

paÍir dos efeitos financeiros do último reajuste.

2.2.3. No caso de atraso ou não dil.ulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a impoÍância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)

definitivo(s).

2.2.4. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçào então em vigor
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2.2.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiruto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

2.2.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

2.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, cncargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.4. O valor previsto nesta cláusula será pago conforme a efetiva execuçào de cada item,

observados os quantitativos realizados, os valores unitários contratados e o dcvido recebimento

pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA _ PRAzo DE VIGÊNCIA E DE ExECUÇÂo

3.1. O prazo de vigência do contrato será de l2 (doze) meses, contados a partir da data de sua

assinatura, com a devida divulgação no PNCP, na forma do artigo art. 94, da Lei n'

14.133/2021. Caso o objeto não seja concluído dentro desse período, a vigência será

automaticamente prorrogada, nos termos do art. 1ll da Lei n' 14.13312021, até a efetiva

conclusão do escopo contratado.

CLÁUSULA QUARTA_DA EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.1.1. A execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, de acordo

com o cÍonograma de atividades estabelecido pelas partes, com o início da execuçào em até l5
(quinze) dias após o recebimento do prestador de serviços da(s) Ordem(ns) de Serviço(s) ou

instrumento equivalente.

4.2. O prazo da entrega do objeto excepcionalmente poderá sofrer alterações por partc do

contratante, devendo o contratado ser informado de forma antecipada de no mínimo até 05

(cinco) dias úteis antes do prazo previsto para entrega.

CLÁUSULA QUINTA _ SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA-MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei n' 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisâção ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediantes simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica paÍa esse

fim.

6,4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de

Íiscalizaçâo, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do

contratado, quando houver, do método de aferiçào dos resultados, quando houver, e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

ó.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelo respectivo substituto, nos termos do caput do art. 117, da Lei n' 14.13312021.

6.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contÍatual,
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar

os melhores resultados para a Administração.

6,7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. IdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notifrcações para a

correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção.

6.7.3. O fiscat informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias

e saneadoras, se for o caso.

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O gestor do contÍato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da adminis
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6,9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contÍato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

6.12, O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.13312021 .

CLÁUSULA SÉTIMA _ CoNDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTo

7.1. Recebimento do Serviço

7.1.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, aqueles em que assim coubcr, no

prazo de 5 (cinco) dias, pela fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico, nos termos do art. 140, I, a, da Lei n'
14.1331202t.

7.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela

a sef paga.

7.1.3, O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas

no Recebimento Provisório.

7.1.3.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório nos termos do art. 119 clc art. 140 da Lei n" 1413312021.

7,1,3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

7.1.4. Quando a fiscalizaçào for exercida por um único servidor, o termo detalhado d

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contra
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relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contÍato para recebimento definitivo.

7.1.5. Os serviços serão recebidos DEFINITMMENTE no prazo de l0 (dez) dias, contados

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

após a verificação da qualidade e quantidade do sewiço e consequente aceitação mediante

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no

cumprimento de obrigações assumidas pelo contÍatado, com mençâo ao seu desempenho na

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento.

7.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçào apresentada pela fiscalização

e. caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas

correções;

7.1.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.1,5,4, Comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valoÍ exato

dimensionado pela fi scalização.

7.1.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 d^ Lei n" 14.1331202 l, comunicando-se ao

contratado para emissão de nota fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do

objeto, para cfeito de liquidação e pagamento.

7.1.7, Nenhum prazo de recebimento ocorreÍá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçào

do contrato.

7.2. Liquidação

7.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

7.2.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-
possibilidade dc prorrogação, no caso de confatações decorrentes de despesas cujos va

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do aÍ. 75 da Lei n' 14.13312021.
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7.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo
por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o

disposto no art. 63 da Lei n" 4.320, de I 7 de março de 1964.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o pÍazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7,2,4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatonamente

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on [ine,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada será solicitada

da empresa contratada.

7.2.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contÍatado, bem como quanto à cxistência de pagamento a ser cfetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.2.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

extinção contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7,2,7.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

7 .3. Pruzo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de ató 5 (cinco) dias úteis, contados da finalização

da liquidação da despesa.

7.3.2, No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a daÍa de sua efetiva re alizaçào,

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

7.4. Forma de pagamento

7.4.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado a ser

indicado na nota fiscal encaminhada.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável
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UNTDADE

ORÇAMENTÁruA

PROJETO

ATIVI DADE

ELEMENTO

DE DESPESA

FONTE DE RECURSO

26.0t 1.3.90.39.00 t.500.0000.00 Municipal

8.2. A dotação relativa aos cxercícios financeiros subscquentes será indicada após aprovaçâo

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA NoNA _ DAS OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOATS (LGPD)

9.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a

adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger

os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as noÍmas de

proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o
CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.

9.2. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades

exclusivas do cunrprimcnto de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá

realizar o tratamento para fins distintos do fomecimento e/ou execução dos serviços

especificados no certame ou no contrato administrativo.

9.3. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento
prcvistas nos arts. 7', ll. 14, 23,24 e 26 da LGPD e somente para propósitos legítimos,

específicos, explicitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e

os princípios do art. 6'da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

9.4. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da publicaçâo

do Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados,

bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada,

conformc estabelecido no § I " do art. 4l da LGPD e sc compromete a manteÍ

CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encanegad
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7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.5. Antecipação de pagamento

7.5.1. É vedada a realizaçào de pagamento antes da execuçâo do objeto ou se o mesmo nâo

estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

CLÁUSULA oITAvA - DA ADEQUAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

8,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes recursos.

20.606.0057. 1.412
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Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações

em sua página eletrônica.

9.5. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta da Prefeitura

do Municipio de Sobral - CE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos

direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em

vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério
Público e Orgãos de Controle, quando relacionados ao objeto contratual.

9.6. O CONTRATADO nâo poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia

autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que teúa acesso em

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

9.7. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações

fomecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel
desempeúo da execução do instrumento contrahral, adotando procedimentos de segurança que

asseguÍem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

9.8. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas

que efetivamente precisam acessáJos o façam, submetendo-as, em todo caso, ao dever de

confidencialidade.

9.9. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto nào prescritas essas

obrigações.

9.10. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais

e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste

instrumento contratual.

9.11. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver coúecimento ou posse

em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade

de seu tratâmento-

9.12. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documcntos, registros c cópias que

conteúam informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que teúa tido acesso durante a

execução do cumprimcnto do objcto dcste instnrmento contratual, no prazo dc 30 (trinta) dias

corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando

autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.

9.13. Caso as PARTES necessitem subcontratar atividades relacionadas ao certame/contrato
em que haja tratamcnto dos dados, deverão exigir a vinculação do SUBCONTRATADO
(suboperador) aos cri
ao presente contrato.

térios definidos neste instrumento, fazendo-o assinar um termo de adesã
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9.14. O CONTRATANTE deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de subcontratação (suboperadores) firmados ou que veúam a seÍ celebrados pelo

CONTRATADO.

9.15. Em caso de subcontratação. o CONTRATADO e o SUBCONTRATADO responderão

em regime de solidariedade por eventuais danos causados aos titulares, o CONTRATANTE e

a terceiros, em virtude de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tratamento dos

dados.

9.16. O CONTRATADO deverá assegurar que o subcontratado oferecerá o mesmo nível de

segurança dos dados, produzindo e guardando evidências disso;

9.17. As PARTES devem adotar boas práticas de govemança e medidas técnicas e

administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e

o volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.

9.18. E dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará coúecimento formal

aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.

9.19, O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores,

consultores, fomecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades,

tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo

com o presente contrato, com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de

proteção. confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de

preservar a confidencialidade e segurânça de tais dados, documento que estar disponível em

caráter permanente para exibição do CONTRATANTE, mediante solicitaçào.

9.20. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos

sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de

funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.

9.21. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste

certame/contrato, que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos

dados. a PARTE que sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a
partir de uma notificação que conterá, no mínimo:

a) Data e hora do incidentel

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais afetadost

d) Número de titulares afetados:

e) Relação dos titulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

HB SOBRAT
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g) Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata; i) Medidas que

foram ou que serão adotadas para reverteÍ ou mitigar os efeitos do prejuízo; j) O contato do

Encanegado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível obter maiores

informações sobre o ocorridoi

9.21.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:

a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus

impactos;

b) Prover as informaçôes necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;

c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos dias 7, terceiros, à ANPD e demais

autoridades competentes.

9.22, Os dados obtidos em razào deste contrato serão armazenados em um banco de dados

seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log),

adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas,

vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros;

9.23. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na

elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e

o risco inerente dos bens e/ou serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

9.24. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por
parte da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e

recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de

quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas,
penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou
judiciais propostas em face do CONTRATANTE a esse título.

9.25. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes

do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes

causarem ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos

da legislação.

9.26. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. Os

con[atos e convênios de que trata o § l" do art. 26 da Lei n" 13.70912018 deverão ser

comunicados à ANPD.

9.27. E sÍeinstrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento o" ouffi§
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio (ô(ftL l!)

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. W
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CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

ll.l. As infrações administrativas e as sanções aplicáveis à execução deste contrato serão

aquelas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal n" 14.133, de l" de abril de 2021, bem

como na regulamentação local constante no Capítulo IX do Decreto Municipal n'3737, de 05

de seternbro de 2025, e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS oBRIGAÇoEs Do CoNTRATANTE E Do
CONTRATADO

12.1. São obrigações do CONTRATANTE:

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de

acordo com o contrato e seus anexos;

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na

proposta da contratada e nos demais prazos pactuados entre as partes;

12.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

12.1,4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;

12.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de nota fiscal relativa à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme

o art. 143 da Lei no 14.13312021;

12,1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no contrato;

12.1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento de

obrigações pelo CONTRATADO;

12.1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.1.8.1. A Administração terá o pÍazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

12.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico finan
fcitos pelo CONTRATADO.

'..dA+/
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12.1.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execuçào do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou

subordinados. Indicar responsável e contato para interlocução do Senac;

l2.l.l l. Fomecer ambiente pedagógico adequado à realização dos cursos;

I2.1.12. Garantir apoio logístico para deslocamento(ida/volta) dos instrutores até os distritos,

se caso necessário;

12.1.13. Indicar os participantes e enviar relação com documentação até 5 (cinco) dias úteis de

antecedência da realização da atividade.

12.1.14. Comunicar os participantes, a fim de estabelecer data, horário e local para a realização

das ações propostas;

12,1.15. Zelar, juntamente com a contratada, pela transparência e pelo empeúo nos serviços;

12.1.16. Manter incólume todos os bens patrimoniais (imóvel, móveis, acervo cultural,

computadores, materiais didáticos, dentre outros), que guarnecem o espaço fisico, sob pena de

responder pela reposição do bem daniÍicado mais perdas e danos, independente de culpa ou

dolo.

12.2. São obrigações da CONTRATADA

12.2.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
pcrfeita execuçào do objeto, obscrvando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

12.2.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor;

12.2.3. Comunicar ao CONTI{ATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecede

a data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

12.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar Íodo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.2.5. Reparar, corrigir, rcmover, reconstruir ou substituir, às suas expcnsas, no total ou enl
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.2.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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12.2,7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fomecedores (SICA-F), o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável

pela fiscalização do contÍato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos:

I ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) CeÍidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União;

3) ceÍidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;

4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

12,2,8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o

objeto do conlrato;

12.2.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriFrque no local da execução dos serviços, conforme
o caso.

12.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 12.2.12. Cumprir, durante
todo o período de execução do contÍato e desde que regulamentado, a reserva de cargos prevista

enr lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reseryas de cargos previstas em legislação específicas.

12.2,13, Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o item acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei n' 14.13312021.

12.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

12.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e inceÍos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum

eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n" 14.13312021 .
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12.2.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa tecnica e a legislação de regência.

12.2-17 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuçào

do objeto e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

12.2.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

12.2.19. Garantir o fiel cumprimento da proposta apresentada;

12.2.20. Disponibilizar profissionais qualificados para realização do objeto contratado e

responsabilizar-se pelos contÍatos de trabalho.

12.2.21. Realizar a matrícula e o cadastramento dos alunos nas turmas;

12.2.22. Fomecer material de consumo, material didático e camisas personalizadas;

12.2,23. Assegurar acompanhamento e suporte técnico e pedagógico;

12.2.24. Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada a contratação do objeto;

12.2.25. Emitir certificados aos alunos aprovados conforme critérios de avaliação em até 30

dias após a conclusão do curso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL

13.1. Este contÍato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, poÍ algum dos motivos previstos no aÍigo 137 da Lei n' 14.133, de

2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào

ensejará a rescisào se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.

f3.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.2.1. Balanço dos eventos contraruais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

ÊB SOBRAT

",ifr 
:lyl:*.?#l;fr 'ff ffi ff#ff""-'::'Jr';'HT:;#sffi ilffi

eC 695 4137 E Site: stde oe: I

I



PREFE!TURA DE

13.3. A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO

14,1. Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GEsTÃo E FISCALIZAÇÃO

15.1. A cxecução contratual será acompanhada por servidor especialmente designado para

este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. I17, da Lei Federal n"
14.133 12021, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

15.2. A FISCALIZAÇÀO será realizada por técnico designado especialmente designado para

este frm pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal n'
14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DAS ALTERAÇOES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos aÍs. 124 e seguintes da

Lei n' 14.133, de202l.

16.2, O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteraçào do contÍato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de

2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃo

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no aÍ. 94 da Lei 14. 133, de 2Q2l, bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção aLei n' 12.527, de 18 de novembro de 201 l.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA _ Do FoRo

18.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litigios que decorrerem da

execuçào deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

aÍ. 92, § l', da Lei n' 14.133, de 2021.8, por estarem de acordo, foi mandado lawar o presente

contrato, que está visado pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram

3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas

conformc, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Sobral/CE, data da última assinatura digita[.
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PORTARIA N° 036/2026 – STDE 

 
DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A 
FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO Nº 021/2026 – STDE DA 
SECRETARIA DO TRABALHO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 

 
O SECRETÁRIO DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE 

SOBRAL, no uso das suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto nos 

artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração 
especialmente designado; 

 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos 
relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos 
firmados pela STDE;  

 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda 

as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato.  

 
RESOLVE: 
 
Art.1º. Designar os respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do 

Contrato nº 021/2026-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do referido 
instrumento. I - GESTOR: a Sra. PAULO DENER DE MESQUITA, Gerente da da 
Célula de Desenvolvimento dos Arranjos Produtivos Locais e Economia Solidária 
STDE - matrícula nº 47209; II - FISCAL: o Sr. EDWILTON DE MOURA MESQUITA – 
Assessor Chefe I da STDE, matrícula nº 48643. 

 
Art.2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes 

atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 
bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC sGfst5UR  

https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/buscar/uid:dfc6d368-012e-4f21-9c5d-790380fc92b6


 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de 
providências.  

 
Art. 3°. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes 

atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela 
CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - 
Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para 
posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às 
especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos 
materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados não 
satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais 
adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, 
para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente 
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar 
e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação 
da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade 
que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou 
certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele 
estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que 
ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a 
execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do 
objeto contratado. 

 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas todas as disposições em contrário.  
 
PUBLIQUE-SE. 
 
CUMPRA-SE. 
 

 
 

MESSIAS AGUIAR ALCÂNTARA 
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico  

 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC sGfst5UR  
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Contabilidade, Folha de Pagamento, Tesouraria, Almoxarifado, Controle 
Patrimonial, Controle de Frota, Publicações no Portal da Transparência 
Pública e Gestão Administrativo-Financeira, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência. Adjudicado e homologado em 
14/08/2026. SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO - Central 
de Licitações. Sobral - Ceará, 14/08/2026. O PREGOEIRO - DANIEL 
MÁRCIO CAMILO DO NASCIMENTO.   

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - ESTADO DO 
CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO Nº 
P456172/2026. A Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Sobral, 
por intermédio do Pregoeiro e membros da equipe de apoio designados, 
conforme o caso, pela portaria Nº 04/2025 - CELIC, comunica o resultado do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE26013 - SAAE, (LICITANET Nº 
094/2026). OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições 
de tampas em ferro fundido para os poços de visita (PV's) de esgoto, para 
atender o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (Saae) de Sobral, 
considerando os valores da tabela SEINFRA 028.1 DESONERADA, 
conforme as especificações e quantitativos previstos neste Edital e seus 
anexos. Adjudicado e homologado em 13/08/2026. SECRETARIA DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO - Central de Licitações. Sobral - Ceará, 
14/08/2026. A PREGOEIRA - MARIA AUGUSTA SILVEIRA.  

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
06/2023 -  SEINFRA .  PROCESSO Nº  P451341/2026.  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 
representada por seu Secretário Executivo da Infraestrutura, o Sr. 
SÁVIO CARNEIRO CAVALCANTE. CONTRATADA: O K 
EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., 
inscrita no CNPJ sob nº 08.642.026/0001-45, representada por seu 
representante legal, o Sr. ANTÔNIO OLÍRIO TEIXEIRA JÚNIOR. 
MODALIDADE: Concorrência Pública nº CP22013-SEINFRA. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, § 1º, III, da Lei nº 8.666/93. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DA REFORMA DO MERCADO CENTRAL, NO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE. Prorrogação do prazo de EXECUÇÃO 
por mais 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, iniciando-se em 
09/06/2026 e findando no dia 03/02/2027, e do prazo de VIGÊNCIA por 
mais 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, iniciando-se em 
06/08/2026 e findando no dia 02/04/2027. SIGNATÁRIOS: SÁVIO 
CARNEIRO CAVALCANTE - Secretário Executivo da Infraestrutura - 
ANTÔNIO OLÍRIO TEIXEIRA JUNIOR - representante da O K 
EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto de 2026. Enaile Sousa Lima de 
Castro - Coordenadora Jurídica da SEINFRA. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 021/2026 - STDE - ESTADO DO 
CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO Nº 
P452450/2026. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, através da SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - STDE. CONTRATADA: 
Serviço Nacional De Aprendizagem Comercial - SENAC/CE, inscrita 
no CNPJ nº 03.648.344/10001-08. OBJETO: Contratação de serviço de 
capacitação profissional, para execução do Projeto Conexão Jovem, com 
foco na qualificação profissional de jovens, com idade de 16 a 29 anos, 
da sede e distritos do município de Sobral/CE, durante o período de 
agosto 2026 a agosto 2027. MODALIDADE: dispensa Nº DP26009 - 
STDE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e 
o Decreto Municipal nº 3737, de 02/09/2025. VALOR GLOBAL: R$ 
105.400,00 (cento e cinco mil e quatrocentos reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 26.01 20.606.0057.1.412 3.3.90. 39.00 
1.500.0000.00. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do 
contrato será de l2 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, com a devida divulgação no PNCP. DATA DA 
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ITEM Código

DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR 

CONFORME EDITAL

Fornecedor Qtd
Valor 

Estimado (R$)

Valor 

Adjudicado 

(R$)

Total 

Adjudicado 

(R$)

1 

(Ampla Disputa)
95673

TAMPA EM FOFO, 

D=600MM.

AFER INDUSTRIAL LTDA - 

03.992.516/0001-58
113,00 882,74 380,80 43.030,40

2 

(Cota Reservada)
95673

TAMPA EM FOFO, 

D=600MM.

O D M MADEIRAS E 

FERRAGENS LTDA - 

81.702.599/0001-07

37,00 882,74 660,00 24.420,00

Total 

Estimado:
R$ 132.411,00

Total 

Homologado:
R$ 67.450,40

ANEXO - AVISO RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO PE26013-SAAE

Lote 1 (Ampla 

Disputa)

Fornecedor:
S&S INFORMÁTICA ASSESSORIA E CONSULTORIA 

MUNICIPAL LTDA - 35.055.771/0001-60

Descrição: LOTE ÚNICO

Valor: R$ 675.576,00

- Código ITEM (DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR CONFORME EDITAL) Qtd

Valor 

Estimado 

(R$)

Valor 

Adjudicado 

(R$)

Total 

Adjudicado 

(R$)

1 146192
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

CONTABILIDADE.
12,00 9.196,95 9.190,50 110.286,00

2 1163548
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

CONTABILIDADE.
12,00 2.425,00 2.422,80 29.073,60

3 146194
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

FOLHA DE PAGAMENTO.
12,00 8.166,25 8.161,00 97.932,00

4 1163549
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

FOLHA DE PAGAMENTO.
12,00 2.285,00 2.284,00 27.408,00

5 146195
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

CONTROLE PATRIMONIAL.
12,00 3.790,38 3.783,70 45.404,40

6 1163550
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

CONTROLE PATRIMONIAL.
12,00 1.741,68 1.740,00 20.880,00

7 146193
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

TESOURARIA.
12,00 3.045,00 3.043,00 36.516,00

8 146196
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

PUBLICAÇÕES EM PORTAL DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA.
12,00 769,00 769,00 9.228,00

9 1163563
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

ALMOXARIFADO.
12,00 3.695,38 3.510,00 42.120,00

10 1163551
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

ALMOXARIFADO.
12,00 1.465,00 1.464,00 17.568,00

11 1163552
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

CONTROLE DE FROTA.
12,00 3.511,25 3.511,00 42.132,00

12 1163553
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

CONTROLE DE FROTA.
12,00 1.660,00 1.660,00 19.920,00

13 1163555
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) PARA 

GESTÃO ADMINISTRATIVA FINANCEIRA.
12,00 14.771,25 14.759,00 177.108,00

Total 

Estimado:
678.265,68

Total 

Homologado:
675.576,00

ANEXO - AVISO RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO PE26009-SEPLAG
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ASSINATURA: Sobral/CE, 14/08/2026. SIGNATÁRIOS: 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: MESSIAS AGUIAR 
ALCÂNTARA. REPRESENTANTE DA CONTRATADA: DEBORA 
SOMBRA COSTA LIMA. ISMÊNIA RODRIGUES DA PONTE - 
Coordenadora Jurídica - STDE. 

PORTARIA N° 036/2026 - STDE - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 021/2026 - STDE DA 
SECRETARIA DO TRABALHO DESENVOLVIMENTO 
E C O N Ô M I C O .  O  S E C R E T Á R I O  D O  T R A B A L H O  E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso das suas 
atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à administração nos 
termos do disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um representante da Administração especialmente 
designado; CONSIDERANDO os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela STDE; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a 
qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art.1º. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
021/2026-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do 
referido instrumento. I - GESTOR: o Sr. PAULO DENER DE 
MESQUITA, Gerente da da Célula de Desenvolvimento dos Arranjos 
Produtivos Locais e Economia Solidária STDE - matrícula nº 47209; II - 
FISCAL: o Sr. EDWILTON DE MOURA MESQUITA - Assessor Chefe 
I da STDE, matrícula nº 48643. Art.2º. Compete ao GESTOR DO 
CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, 
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias 
ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do 
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem 
as solicitações de providências. Art. 3°. Compete ao FISCAL DO 
CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento 
às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na 
escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da 
CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 
detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às 
suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. MESSIAS 
AGUIAR ALCÂNTARA - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 018/2026 - SESPOL - PROCESSO 
Nº P442732/2026- CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, por intermédio da Secretaria do Esporte e Lazer, representada 

por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Thiago Schubert Araújo de Paiva. 
CONTRATADO: 3P'S EMPREEDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 41.262.099/0001-87, representada neste ato pelo Sr. Jorge Luis 
Gomes Mendonça. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 
PE26007 e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao 
cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste 
contrato o registro de preço para futuras e eventuais aquisições de 
material de expediente e itens correlatos para atender as necessidades 
dos órgãos e entidades públicas do Município de Sobral/CE, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência do edital e na proposta 
do CONTRATADO, conforme consta nos autos do Processo no 
P442732/2026. DO VALOR GLOBAL: O preço contratual global 
importa na quantia de R$ 29.377,67 (vinte e nove mil, trezentos e setenta 
e sete reais e sessenta e sete centavos). DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes  dos  recursos:  34.01.04.122.0009.2.587.3.  
3.90.30.00.1.500.0000.00. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, 
sendo condição indispensável para sua eficácia e de seus aditamentos a 
publicação no Diário Oficial do Município (DOM) e a divulgação no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 
da Lei n°14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação, conforme os 
artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 
DA GESTÃO: A execução contratual será acompanhada e gerida pela 
Sra. Jamyle Moreira de Almeida Lima, Coordenadora Administrativa 
Financeira da SESPOL - Matrícula: 30138, especialmente designada 
para este fim pela CONTRATANTE. DA FISCALIZAÇÃO: A execução 
contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Francisco Mardonio 
de Oliveira Júnior, ASSESSOR CHEFE I - Matrícula - 50869, 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal no 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de FISCAL. DATA DA 
ASSINATURA: 12 de AGOSTO de 2026. DOS SIGNATÁRIOS: 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE - Thiago Schubert Araújo de 
Paiva. REPRESENTANTE DA CONTRATADA - Jorge Luis Gomes 
Mendonça. ASSESSOR JURÍDICO DA SESPOL - Clemersson Ilário de 
Vasconcelos. 

PORTARIA Nº 024/2026 - SESPOL - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 018/2026 DA 
SECRETARIA DO ESPORTE E LAZER (SESPOL). O SECRETÁRIO 
DO ESPORTE E LAZER, no uso das suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto 
nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei n° 14.133/2021, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 
designados; CONSIDERANDO os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela SESPOL; RESOLVE: Art. 1º. Designar os servidores abaixo 
relacionados, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 018/2026 - 
SESPOL da Secretaria do Esporte e Lazer, que tem como objeto a 
“Constitui objeto deste contrato o registro de preço para futuras e 
eventuais aquisições de material de expediente e itens correlatos para 
atender as necessidades dos órgãos e entidades públicas do Município de 
Sobral/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência do 
edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do 
Processo no P442732/2026.”, a fim de realizar o acompanhamento e 
fiscalização dos referidos instrumentos. I - GESTOR: Sra. JAMYLE 
MOREIRA DE ALMEIDA LIMA, Coordenadora Administrativa 
Financeira da SESPOL - Matrícula: 30138. II - FISCAL: Sr. 
FRANCISCO MARDONIO DE OLIVEIRA JÚNIOR, ASSESSOR 
CHEFE I - Matrícula - 50869. Art. 2º. Compete ao GESTOR DO 
CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, 
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias 
ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do 
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem 
as solicitações de providências. Art. 3º. Compete ao FISCAL DO 
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